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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 157/2006

O regime da tesouraria do Estado, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, instituído com
o objectivo primordial de optimizar a gestão global dos
fundos públicos, determina que os serviços e fundos
autónomos, de carácter administrativo ou empresarial,
disponham de contas abertas na Direcção-Geral do
Tesouro e nelas mantenham depositados os seus exce-
dentes e disponibilidades de tesouraria.

Pelo artigo 74.o da Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezem-
bro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2006,
este princípio da unidade da tesouraria do Estado passou
a contemplar as entidades públicas empresariais (EPE),
que assim ficaram igualmente sujeitas à obrigação de
manterem as respectivas disponibilidades e aplicações
financeiras junto da Direcção-Geral do Tesouro.

Assim, considera-se adequado permitir que também
tais entidades possam subscrever certificados especiais
de dívida de curto prazo (CEDIC), instrumento que
o Instituto de Gestão do Crédito Público, I. P. (IGCP),
nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 71/99, de 15 de Julho, está autorizado a colocar junto
de entidades do sector público administrativo (SPA)
como forma de aplicação dos respectivos excedentes de
tesouraria.

De facto, o principal objectivo que presidiu à criação
dos CEDIC foi a eliminação dos custos de intermediação
dos fundos públicos e o consequente aumento da efi-
ciência da gestão financeira global do sector público.

Ponderou-se primordialmente que, sendo o SPA,
como um todo, devedor líquido, se as disponibilidades
financeiras das entidades que o integram fossem apli-
cadas no sector financeiro, e sendo este sector também
o intermediário no financiamento das necessidades do
SPA (tomada de emissões da dívida pública), estaria
o SPA a pagar um custo de intermediação dos seus
próprios fundos, com proveito para o sector financeiro,
tendo como resultado uma clara ineficiência financeira,
suportada, em última análise, pelos contribuintes.

Sucede que esta mesma justificação é válida para as
EPE, na medida em que a grande maioria destas enti-
dades tem o SPA como principal origem dos fundos,
seja na forma das respectivas dotações de capital seja
na forma de transferências do Orçamento do Estado,
seja ainda através das suas receitas próprias derivadas
de serviços prestados ao SPA.

Acresce que a transformação dos depósitos a prazo
que as EPE detêm no Tesouro em aplicações em CEDIC
permitirá que tais disponibilidades financeiras possam
também ser chamadas a financiar necessidades orça-
mentais, o que facilitará a gestão integrada da tesouraria
do Estado e da dívida pública, quer mediante a redução
dos excedentes de tesouraria do Estado no final de cada
exercício orçamental quer mediante a diminuição do
volume de emissões de dívida pública a efectivar no
período complementar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 11.o da

Lei n.o 7/98, de 3 de Fevereiro, alterada pela Lei
n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro, e nos termos da alí-
nea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de
Ministros resolve:

1 — Autorizar, mediante proposta do Ministro de
Estado e das Finanças, o Instituto de Gestão do Crédito

Público, I. P. (IGCP), a emitir, em nome e representação
da República, valores escriturais, representativos de
empréstimos internos de curto prazo, denominados em
moeda nacional e designados por certificados especiais
de dívida de curto prazo (CEDIC).

2 — Estabelecer que os CEDIC são colocados junto
de entidades do sector público administrativo e de enti-
dades públicas empresariais como forma de aplicação
dos respectivos excedentes de tesouraria.

3 — Determinar que os CEDIC são emitidos por pra-
zos até 12 meses e amortizados na respectiva data de
vencimento ou antecipadamente, nas condições que
forem acordadas entre o IGCP e a entidade tomadora.

4 — Estabelecer que os CEDIC podem ser amorti-
zados no exercício orçamental subsequente ao exercício
em que foram emitidos.

5 — Determinar que a taxa de juro a aplicar aos
CEDIC é determinada pelo IGCP com base na taxa
do custo marginal da dívida pública, tomando por refe-
rência as taxas do mercado monetário interbancário para
prazos equivalentes.

6 — Determinar que as condições de emissão dos
CEDIC são estabelecidas por acordo entre o IGCP e
as entidades tomadoras.

7 — Estabelecer que os CEDIC não podem ser tran-
saccionados em mercado secundário.

8 — Determinar que o IGCP regula, através de ins-
truções, a emissão e colocação dos CEDIC.

9 — Estabelecer que as emissões de CEDIC ficam
sujeitas aos limites assinalados em cada exercício orça-
mental à contracção de dívida pública fundada e de
dívida pública flutuante directa do Estado.

10 — Revogar a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 71/99, de 15 de Julho.

11 — Determinar que a presente resolução entra em
vigor a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Novembro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 158/2006

O Orçamento do Estado para 2006, aprovado pela
Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro, contempla uma
dotação para indemnizações compensatórias a atribuir
a empresas que prestam serviço público, cuja distribui-
ção se torna necessário definir, de acordo com o disposto
no artigo n.o 53 do Decreto-Lei n.o 50-A/2006, de 10
de Março.

Esta distribuição tem em conta os regimes legais, bem
como os compromissos concretos decorrentes de con-
tratos de concessão e convénios outorgados pelo Estado,
relativos à prestação de serviço público, em vigor no
corrente ano.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar, para o corrente ano, a distribuição de

indemnizações compensatórias por empresa de acordo
com os montantes constantes do anexo à presente reso-
lução, da qual faz parte integrante.

2 — Autorizar a Direcção-Geral do Tesouro a pro-
cessar as indemnizações compensatórias constantes do
anexo referido no número anterior.

3 — Considerar que as verbas distribuídas revestem
a seguinte natureza:

a) A indemnização compensatória ao TNDM — Tea-
tro Nacional D. Maria II, S. A. (TNDM), decorre do
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preceituado no contrato de concessão do serviço público
cultural no domínio de actividade teatral, celebrado
entre o Estado Português e o TNDM em 18 de Janeiro
de 2005;

b) A indemnização compensatória à LUSA — Agên-
cia de Notícias de Portugal, S. A., decorre do contrato
de 26 de Janeiro de 2001 conjugado com o aditamento
de 17 de Julho de 2003 relativos à prestação de um
serviço noticioso e informativo de interesse público;

c) A indemnização compensatória à RTP — Rádio
e Televisão de Portugal (SGPS), S. A., decorre do con-
trato de concessão geral de serviço público de televisão
de 22 de Setembro de 2003 relativo à prestação do ser-
viço público de televisão, enquadrando-se na Lei
n.o 32/2003, de 22 de Agosto;

d) As indemnizações compensatórias à Car-
ris — Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A., ao
ML — Metropolitano de Lisboa, E. P., à STCP — Socie-
dade de Transportes Colectivos do Porto, S. A., à Metro
do Porto, S. A., à SOFLUSA — Sociedade Fluvial de
Transportes, S. A., e à TRANSTEJO — Transportes do
Tejo, S. A., decorrem das obrigações assumidas em ter-
mos de exploração, de transportes e de tarifas;

e) A indemnização compensatória à BRISA — Auto-
-Estradas de Portugal, S. A., destina-se ao pagamento
da comparticipação do Estado no valor das taxas de
portagem, nos termos do Decreto-Lei n.o 130/2000, de
13 de Julho, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.o 254/2000, de 17 de Outubro;

f) As indemnizações compensatórias a atribuir à
Rodoviária de Lisboa, S. A., à Transportes Sul do Tejo,
S. A., à Vimeca Transportes, L.da, e à SCOT-
TURB — Transportes Urbanos, L.da, destinam-se ao
pagamento das compensações financeiras pela obrigação
da manutenção de prestação de serviço público con-
siderado no acordo celebrado entre o Estado e aquelas
sociedades em 30 de Novembro de 2005, no âmbito
do enquadramento das disposições comunitárias apli-
cáveis do Regulamento CEE n.o 1191/69, do Conselho,
de 26 de Junho, alterado pelo Regulamento CEE
n.o 1893/91, do Conselho, de 20 de Junho;

g) A indemnização compensatória à CP — Caminhos
de Ferro Portugueses, E. P., enquadra-se no âmbito das
disposições comunitárias aplicáveis dos Regulamentos
CEE n.os 1191/69, do Conselho, de 26 de Junho, 1107/70,
do Conselho, de 4 de Junho, e 1893/91, do Conselho,
de 20 de Junho, respeitando às obrigações de explorar,
de transportar e tarifária;

h) A indemnização compensatória à REFER — Rede
Ferroviária Nacional, E. P., enquadra-se no âmbito das
disposições nacionais e comunitárias aplicáveis, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 189-B/99, de 2 de Junho, rela-
tivamente à compensação do Estado às reduções ocor-
ridas na taxa de utilização da infra-estrutura a pagar
pelo operador do eixo ferroviário Norte-Sul, e Regu-
lamentos CEE n.os 1192/69, do Conselho, de 26 de
Junho, e 1107/70, do Conselho, de 4 de Junho, res-
peitando à normalização de contas;

i) A indemnização compensatória à FERTA-
GUS — Travessia do Tejo, Transportes, S. A., decorre
do previsto na cláusula 5.a do contrato de concessão
para a exploração do serviço de transporte suburbano
de passageiros no eixo ferroviário Norte-Sul celebrado
com o Estado em 8 de Junho de 2005;

j) A indemnização compensatória à SATA — Inter-
nacional, Serviço de Transportes Aéreos, S. A., enqua-
dra-se no Decreto-Lei n.o 138/99, de 23 de Abril, que
regula a fixação de obrigações de serviço público e as
ajudas do Estado relativamente a serviços aéreos para
regiões insulares, periféricas ou em desenvolvimento
destina-se às rotas Lisboa-Funchal-Lisboa, Lisboa-Ponta
Delgada-Lisboa, Lisboa-Terceira-Lisboa, Lisboa-Horta-
-Lisboa, Funchal-Ponta Delgada-Funchal, Porto-Ponta
Delgada-Porto, Lisboa-Santa Maria-Lisboa e Lisboa-
-Pico-Lisboa;

l) A indemnização compensatória à TAP — Trans-
portes Aéreos Portugueses, S. A., decorre do subsídio
ao preço do bilhete para a Madeira nas rotas Lisboa-
-Funchal-Lisboa, Lisboa-Porto Santo-Lisboa, Funchal-
-Porto Santo-Funchal e para os Açores nas rotas Lis-
boa-Ponta Delgada-Lisboa, Lisboa-Terceira-Lisboa,
Lisboa-Horta-Lisboa, Funchal-Ponta Delgada-Funchal,
Porto-Ponta Delgada-Porto, Lisboa-Santa Maria-Lisboa
e Lisboa-Pico-Lisboa;

m) A indemnização compensatória à ATA — Aero-
condor Transportes Aéreos, S. A., decorre do previsto
no contrato de 25 de Agosto de 2003 e respectiva adenda
assinada em 10 de Agosto de 2003, ambos relativos ao
serviços de transporte aéreo regular nas rotas Lisboa-
-Bragança e vice-versa e Bragança-Vila Real-Lisboa e
o subsídio ao preço do bilhete, nos termos do previsto
no Decreto-Lei n.o 138/99, de 23 de Abril, relativamente
à rota Funchal-Porto Santo-Funchal;

n) A indemnização compensatória à Air Luxor, S. A.,
decorre do subsídio ao preço do bilhete no âmbito das
obrigações de serviço público nas ligações aéreas entre
Lisboa-Funchal-Lisboa, em cumprimento do disposto no
n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 138/99, de 23
de Abril;

o) A indemnização compensatória à PORTUGÁ-
LIA — Companhia Portuguesa de Transportes Aéreos,
S. A., decorre do subsídio ao preço do bilhete no âmbito
das obrigações de serviço público nas ligações aéreas
entre Lisboa-Funchal, em cumprimento do disposto no
n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 138/99, de 23
de Abril;

p) A indemnização compensatória à Portugal Tele-
com, S. A., decorre do preceituado no Decreto-Lei
n.o 31/2003, de 17 de Fevereiro.

4 — Determinar que as indemnizações compensató-
rias atribuídas pressupõem a observância das condições
de prestação do serviço público que as justificam.

5 — Autorizar que, em casos especiais e devidamente
justificados, possam ser redistribuídas entre as empresas
prestadoras de serviço público, por despacho conjunto
do ministro responsável pela área das finanças e do
ministro responsável pelo sector de actividade das
empresas envolvidas, as verbas cuja distribuição é agora
aprovada.

6 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de Novembro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.
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ANEXO
(Euros)

Sector/empresa Indemnizações
compensatórias

Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300 000

TNDM — Teatro Nacional D. Maria II, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300 000

Comunicação social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166 712 792

LUSA — Agência de Notícias de Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 672 792
RTP — Rádio e Televisão de Portugal (SGPS), S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 040 000

Transportes rodoviários — sector público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 776 962,53

Carris — Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 458 519,86
STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 318 442,67

Transportes rodoviários — sector privado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 207 693

BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 200 000
Rodoviária de Lisboa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 242 232
Transportes Sul do Tejo, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 307 168
Vimeca Transportes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 434 557
SCOTTURB — Transportes Urbanos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 736

Transportes ferroviários — sector público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 403 400

CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 069 876,03
ML — Metropolitano de Lisboa, E. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 723 232,62
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 087 344,77
Metro do Porto, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 522 946,58

Transportes ferroviários — sector privado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 413 335

FERTAGUS — Travessia de Tejo, Transportes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 413 335

Transportes aéreos — sector público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 400 000

SATA — Internacional, Serviço de Transportes Aéreos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 868 545
TAP — Transportes Aéreos Portugueses, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 531 455

Transportes aéreos — sector privado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 700 000

ATA — Aerocondor Transportes Aéreos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 130 295
Air Luxor, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 125 205
PORTUGÁLIA — Companhia Portuguesa de Transportes Aéreos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 444 500

Transportes marítimos e fluviais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 573 664,50

SOFLUSA — Sociedade Fluvial de Transportes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 946 134,32
TRANSTEJO — Transportes do Tejo, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 627 530,18

Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000

Portugal Telecom, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 087 847,03

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1334/2006
de 27 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, à Associação de Caça e Pesca Desportiva
de São Teotónio, com o número de pessoa colec-
tiva 503826030, com sede no Monte do Assoreiro, Casa
Nova da Cruz, 7630-568 São Teotónio, a zona de caça
associativa de São Teotónio (processo n.o 4209-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de São Teotónio e de Santa
Maria, município de Odemira, com a área de 840 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza até ao máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o Na presente zona de caça é criada uma zona de
condicionamento total à actividade cinegética, com a
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extensão de 30 ha, devidamente identificada na planta
anexa.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 31 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 21 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1335/2006
de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 426/94, de 29 de Junho, foi con-
cessionada ao Clube Cinegético de Caça e Pesca e Auto-
móveis Antigos do Souto a zona de caça associativa
Os Amigos do Souto (processo n.o 1540-DGRF), situada
no município do Sabugal, válida até 29 de Junho de
2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por dois períodos iguais, a con-
cessão da zona de caça associativa Os Amigos do Souto
(processo n.o 1540-DGRF), cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria, abrangendo vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Nave, Alfaiates,
Souto, Vila Boa e Quadrazais, município do Sabugal,
com a área de 1249 ha, o que exprime uma redução
de área de 249 ha.

2.o A concessão de alguns dos terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do ter-
ritório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 30 de Junho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 8 de Novembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 13 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1336/2006
de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 349/2005, de 1 de Abril, foi criada
a zona de caça municipal das freguesias de Alcanede,
Abrã e Gançaria (processo n.o 3956-DGRF), situada
no município de Santarém, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores de Alcanede.

Vieram agora proprietários de alguns terrenos incluí-
dos na zona de caça acima referida requerer a exclusão
destes da mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do

artigo 28.o, em conjugação com o estipulado no n.o 1
do artigo 67.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, que sejam excluídos da zona de caça municipal das
freguesias de Alcanede, Abrã e Gançaria vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Alcanede, município de
Santarém, com a área de 1816 ha, ficando a zona de
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caça com a área total de 8169 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente,
em 8 de Novembro de 2006. — Pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre
Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural e das Florestas, em 4 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1337/2006
de 27 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Santarém:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e
igual período, à Associação de Caçadores da Serra do
Alecrim, com o número de pessoa colectiva 507275454,
com sede na Rua Principal, 22, 2025-221 Alcanede, a zona
de caça associativa da serra do Alecrim (processo
n.o 4443-DGRF), englobando vários prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria e que
dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Alcanede,
município de Santarém, com a área de 1325 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente,
em 8 de Novembro de 2006. — Pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre
Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural e das Florestas, em 4 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1338/2006

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 1317-L/2002, de 3 de Outubro, alte-
rada pela Portaria n.o 1033-CJ/2004, de 10 de Agosto,
foi concessionada à Associação de Caçadores Os Quatro
Unidos a zona de caça associativa de Os Quatro Unidos
(processo n.o 3112-DGRF), situada no município de
Loulé.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 492 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1317-L/2002, de 3 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 1033-CJ/2004, de 10 de Agosto, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Alte, município
de Loulé, com a área de 492 ha, ficando a mesma com
a área total de 2189 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 8 de Novembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Setembro
de 2006.
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Portaria n.o 1339/2006

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 1330/2005, de 29 de Dezembro, foi
criada a zona de caça municipal de Ceroles (processo
n.o 4080-DGRF), situada no município de Tavira, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de Séqua.

Veio agora o proprietário de alguns terrenos incluídos
na zona de caça acima referida requerer a exclusão des-
tes da mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do

artigo 28.o, em conjugação com o estipulado no n.o 1
do artigo 67.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, que sejam excluídos da zona de caça municipal de
Ceroles vários prédios rústicos sitos na freguesia de
Cachopo, município de Tavira, com a área de 136 ha,
ficando a zona de caça com a área de total de 1332 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente,
em 8 de Novembro de 2006. — Pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre
Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural e das Florestas, em 11 de Setembro de 2006.

ZONA DE CAÇA MUNICIPAL DE CEROULES

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1340/2006

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 651/2000, de 24 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 762/2001, de 21 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca Luzense a zona de
caça associativa de Alcaria Fria (processo n.o 2349-DGRF),
situada no município de Tavira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 136 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 651/2000, de 24 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 762/2001, de 21 de Julho, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Cachopo, muni-
cípio de Tavira, com a área de 136 ha, ficando a
mesma com a área total de 1596 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 11 de Setembro de 2006.
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Portaria n.o 1341/2006

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 788/2000, de 19 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 1194/2004, de 16 de Setembro,
foi concessionada a Irene Telles Varela Pais Rovisco
a zona de caça turística da Herdade da Terrosa, processo
n.o 2417-DGRF, englobando vários prédios rústicos sitos
no município de Avis, com a área de 281 ha.

Vem agora Manuela da Graça Teles Lopes Guerra,
com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 45.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, requerer a transmissão da con-
cessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Manda o Governo pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
Pela presente portaria a zona de caça turística da

Herdade da Terrosa, processo n.o 2417-DGRF, situada
na freguesia de Figueira e Barros, município de Avis,
é transferida para Manuela da Graça Teles Lopes
Guerra, com o número de identificação fiscal 120496313
e sede na Estrada da Circunvalação, 7470-210 Sousel.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1342/2006

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 816/2001, de 25 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal das Herdades da Negaça,
Cabido da Torre e outras (processo n.o 2610-DGRF),
situada no município de Évora, e transferida a sua gestão
para o Clube de Caça e Pesca do Bacelo.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim, com fundamento no disposto nos artigos 11.o
e 26.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal das Her-
dades da Negaça, Cabido da Torre e outras (processo
n.o 2610-DGRF) vários prédios rústicos sitos na fre-
guesia de Torre de Coelheiros, município de Évora, com
a área de 240 ha, ficando a mesma com a área total
de 3512 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1343/2006
de 27 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, o conselho cinegético municipal de Faro não
foi ouvido, uma vez que o mesmo não se encontra
constituído.

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos de Tavira e de São
Brás de Alportel:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da Mesquita (processo n.o 4514-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caçadores da Mesquita, com o número de
identificação fiscal 502768207, com sede no Café Central
da Mesquita, 8150 São Brás de Alportel.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Santa Bárbara de Nexe e Estoi, município
de Faro, com a área de 1640 ha, na freguesia de Santa
Catarina da Fonte do Bispo, município de Tavira, com
a área de 270 ha, e na freguesia e município de São
Brás de Alportel, com a área de 2077 ha, o que perfaz
o total de 3987 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 60% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o
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4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1344/2006
de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 424/94, de 29 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 637/97, de 8 de Agosto, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Aruil a zona
de caça associativa da freguesia de Almargem do Bispo
(processo n.o 1399-DGRF), situada no município de Sin-
tra, válida até 29 de Junho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o, 37.o e 48.o, em conjugação
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, não tendo sido ouvido o conselho cinegético
municipal de Sintra, uma vez que não se encontra
constituído:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por dois perío-
dos iguais e com efeitos a partir do dia 30 de Junho
de 2006, a concessão da zona de caça associativa da
fregues ia de Almargem do Bispo (processo
n.o 1399-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos

sitos na freguesia de Almargem do Bispo, município
de Sintra, com a área de 401 ha, que exprime uma redu-
ção de área concessionada de 71 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Almargem do Bispo,
município de Sintra, com a área de 63 ha.

3.o A zona de caça associativa da freguesia de Almar-
gem do Bispo (processo n.o 1399-DGRF), após a sua
renovação e anexação dos terrenos acima referidos,
ficará com a área total de 464 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1345/2006
de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 617/94, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 698/98, de 4 de Setembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Perolivas a zona
de caça associativa da Herdade dos Mancebos e outras
(processo n.o 1638-DGRF), situada no município de
Reguengos de Monsaraz, válida até 14 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o, 37.o e 48.o, em conjugação
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, e no artigo 6.o do Regulamento do Plano
de Ordenamento das Albufeiras do Alqueva e Pedrógão,
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 95/2002, de 13 de Maio, ouvido o Conselho Cine-
gético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um único
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e igual período, com efeitos a partir do dia 15 de Julho
de 2006, a concessão da zona de caça associativa da
Herdade dos Mancebos e outras (processo
n.o 1638-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia e município de Reguengos de Mon-
saraz, com a área de 1300,8250 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
que exprime uma redução de área concessionada de
86,0125 ha, uma vez que importa proceder à exclusão
dos terrenos expropriados ou adquiridos pela EDIA —
Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do
Alqueva, S. A., dado que deixaram de ser terrenos cine-
géticos com o início do enchimento da barragem, na
área abrangida pelo limite de máxima cheia (cota 152).

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos na freguesia e município de Reguengos
de Monsaraz, com a área de 7,1750 ha.

3.o A zona de caça associativa da Herdade dos Man-
cebos e outras, após a sua renovação e anexação dos
terrenos acima referidos, ficará com a área total de
1308 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1346/2006
de 27 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 37.o e na alí-
nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mafra:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, ao Clube de Caçadores de Enxara do

Bispo, com o número de pessoa colectiva 501975756,
com sede na Rua Direita, 6, 2665-053 Enxara do Bispo,
a zona de caça associativa das freguesias de Azueira
e Gradil (processo n.o 4522-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
nas freguesias de Azueira e Gradil, município de Mafra,
com a área de 1754 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a ins-
talação da respectiva sinalização.

3.o É revogada a Portaria n.o 667-L9/93, de 14 de
Julho, alterada pela Portaria n.o 977/97, de 22 de
Setembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1347/2006
de 27 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Con-
deixa-a-Nova, não tendo sido ouvido o conselho cine-
gético municipal de Coimbra, uma vez que não se encon-
tra constituído:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da Cernache (processo n.o 4460-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores de Vila Nova de Cernache,
com o número de identificação de pessoa colectiva
501932364, com sede na Rua de São João, sem número,
3040-810 Cernache.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas



8092 Diário da República, 1.a série — N.o 228 — 27 de Novembro de 2006

freguesias de Vila Nova de Cernache e Antanhol, muni-
cípio de Coimbra, com a área de 1647 ha, e na freguesia
de Anobra e Sebal, município de Condeixa-a-Nova, com
a área de 134 ha, perfazendo a área total de 1781 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1348/2006

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 1264-AR/2004, de 29 de Setembro,
foi criada a zona de caça municipal de Castro Daire
Sul (processo n.o 3717-DGRF), situada no município
de Castro Daire, e transferida a sua gestão para o Clube
de Caça e Pesca de Castro Daire.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos, com a
área de 412 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1264-AR/2004, de 29 de Setembro,
vários predios rústicos sitos na freguesia de Cujó, muni-
cípio de Castro Daire, com a área de 412 ha, ficando
a mesma com a área total de 2540 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1349/2006
de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 855/98, de 9 de Outubro, foi reno-
vada à Associação de Caçadores do Monte do Olival
a zona de caça associativa das Herdades do Monte do
Olival e outras (processo n.o 246-DGRF), situada no
município de Ferreira do Alentejo, com a área de 563 ha,
e não 536 ha, como mencionado na respectiva portaria,
válida até 9 de Outubro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o e na alínea a) do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
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da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de oito anos, renovável por um período igual, a con-
cessão da zona de caça associativa das Herdades do
Monte do Olival e outras (processo n.o 246-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Odivelas, município de
Ferreira do Alentejo, com a área de 563 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 10 de Outubro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1350/2006
de 27 de Novembro

A Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril, alterada pela Lei
n.o 17-A/2006, de 26 de Maio, que estabelece o regime
jurídico do transporte colectivo de crianças e jovens até
aos 6 anos, designado por transporte de crianças,
incumbe o Governo de proceder à regulamentação
necessária para a sua boa execução.

Importa assim estabelecer as regras inerentes ao
acesso e exercício da actividade do transporte colectivo
de crianças por meio de automóveis ligeiros e as con-
dições de realização desse transporte, a regulamentar
nos termos da citada Lei n.o 13/2006.

Assim:
Ao abrigo do artigo 28.o da Lei n.o 13/2006, de 17

de Abril, alterada pela Lei n.o 17-A/2006, de 26 de Maio:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,

Transportes e Comunicações, o seguinte:

CAPÍTULO I

Licenciamento na actividade de transporte colectivo
de crianças em automóveis ligeiros

Artigo 1.o

Condições de licenciamento

1 — O transporte colectivo de crianças, por meio de
automóveis ligeiros, como actividade a título principal
só pode ser efectuado por entidades licenciadas nos ter-
mos da Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril, e da presente
portaria.

2 — O alvará é emitido a sociedades comerciais, coo-
perativas ou empresários em nome individual, regular-
mente constituídos, que demonstrem ter como objecto
da sua actividade o transporte de crianças e preencham
os requisitos de idoneidade e de capacidade técnica e
profissional.

3 — Não carece do alvará a que se refere o número
anterior:

a) O transporte particular ou a título acessório, rea-
lizado por uma entidade singular ou colectiva, cuja acti-
vidade principal implique a deslocação de crianças, nos
termos definidos no artigo 1.o da Lei n.o 13/2006, de
17 de Abril;

b) O transporte em táxi, especificamente contratua-
lizado, a que se refere o n.o 3 do artigo 2.o da Lei
n.o 13/2006, de 17 de Abril.

Artigo 2.o

Idoneidade

1 — A idoneidade, a que se refere o artigo 4.o da
Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril, é exigida aos gerentes,
directores ou administradores, no caso de pessoas colec-
tivas, ou ao empresário em nome individual, no caso
de pessoa singular, e deve ser comprovada pela apre-
sentação do certificado do registo criminal ou decisão
judicial de reabilitação.

2 — Consideram-se idóneas as pessoas que não
tenham sido declaradas delinquentes por tendência ou
que não tenham sido condenadas por decisão transitada
em julgado:

a) Em pena de prisão efectiva, pela prática de qual-
quer crime que atente contra a vida, a integridade física
ou a liberdade pessoal;

b) Pela prática de crime contra a liberdade e a auto-
determinação sexual.

Artigo 3.o

Capacidade técnica

1 — Considera-se preenchido o requisito de capaci-
dade técnica quando:

a) Pelo menos um dos gerentes, directores ou admi-
nistradores, no caso de pessoas colectivas, ou o empre-
sário em nome individual, no caso de pessoa singular,
esteja habilitado com o certificado de capacidade pro-
fissional a que se refere o artigo seguinte;

b) Os motoristas da empresa estejam certificados, nos
termos dos artigos 9.o e 10.o da presente portaria;

c) A empresa tenha a sua situação contributiva regu-
larizada perante a administração fiscal e a segurança
social.
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2 — A mesma pessoa não pode assegurar a capaci-
dade profissional a mais de uma empresa.

3 — A falta de motorista certificado, a que se refere
a alínea b) do n.o 1, não impede o licenciamento da
actividade, ficando a empresa obrigada a fazer prova
desse requisito antes do início efectivo da sua actividade.

Artigo 4.o

Capacidade profissional

1 — A capacidade profissional é reconhecida às pes-
soas que:

a) Obtenham aprovação em exame sobre as matérias
constantes do anexo I da presente portaria e que dela
faz parte integrante;

b) Comprovem ter, pelo menos, cinco anos de expe-
riência profissional na gestão de uma empresa de trans-
portes rodoviários de passageiros, nos últimos 10 anos,
e tenham frequentado, com aproveitamento, uma acção
de formação, com duração mínima de vinte horas, que
inclua as matérias referidas nos n.os 3 e 4 do anexo I.

2 — A Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e
Fluviais (DGTTF) emite um certificado de capacidade
profissional aos candidatos que reúnam as condições
a que se refere a alínea a) ou b) do número anterior.

3 — As pessoas diplomadas com curso superior ou
curso técnico-profissional que implique conhecimento
de alguma das matérias constantes do anexo I ou que
sejam titulares de certificado de capacidade profissional
para as actividades transportadoras podem ser dispen-
sadas do exame sobre as matérias equivalentes.

4 — É aprovado o regulamento de exames para obten-
ção do certificado de capacidade profissional de trans-
porte colectivo de crianças, o qual consta do anexo II
da presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 5.o

Verificação dos requisitos de acesso à actividade

1 — Os requisitos de acesso à actividade são de veri-
ficação permanente, devendo a empresa comprovar o
seu preenchimento sempre que lhe for solicitado.

2 — Qualquer alteração à gestão da empresa, bem
como a mudança de sede, deve ser comunicada à
DGTTF no prazo de 30 dias a contar da data da sua
ocorrência.

3 — A falta superveniente de qualquer dos requisitos
de acesso à actividade deve ser suprida no prazo de
um ano a contar da data da sua ocorrência, findo o
qual, caso não tenha havido suprimento, o alvará caduca.

4 — A realização de transporte colectivo de crianças
por empresa cujo motorista não esteja certificado, nos
termos dos artigos 9.o e 10.o da presente portaria, para
além da coima, dá lugar à aplicação do disposto no
artigo 22.o da Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril.

5 — A comprovação da situação contributiva da
empresa perante a administração fiscal e a segurança
social é exigível no momento da renovação do alvará
e do licenciamento de veículos.

CAPÍTULO II

Regras aplicáveis aos veículos a utilizar
no transporte colectivo de crianças

Artigo 6.o

Licenciamento de automóveis

1 — O licenciamento a que se refere o artigo 5.o da
Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril, é aplicável a todos os

veículos utilizados no transporte colectivo de crianças,
sejam ligeiros ou pesados, quer se destinem ao trans-
porte público quer ao transporte particular.

2 — A licença é emitida a veículos da propriedade
da entidade que realiza o transporte ou que tenham
sido objecto de contrato de locação financeira ou de
outro contrato que legitime a posse, mediante verifi-
cação das condições seguintes:

a) Aprovação na inspecção específica, a que se refere
o n.o 2 do artigo 5.o da Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril;

b) Identificação e idade do veículo, contada da data
da primeira matrícula;

c) Prova do contrato de seguro, nos termos do
artigo 9.o da Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril.

3 — Pode ser emitida licença com validade inferior
a dois anos aos veículos que, estando em condições de
licenciamento, venham a atingir, durante esse período,
o limite da idade previsto na alínea b) do n.o 3 do
artigo 5.o da Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril.

Artigo 7.o

Licenciamento para transporte particular

1 — O licenciamento de automóveis ligeiros para
transporte colectivo de crianças, particular ou a título
acessório, fica condicionado à comprovação de que a
actividade principal exercida pela entidade requerente
implica a deslocação de crianças.

2 — Tratando-se de veículos com mais de nove luga-
res, incluindo o condutor, a comprovação a que se refere
o número anterior pode ser feita mediante apresentação
do certificado emitido nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 3/2001, de 10 de Janeiro.

Artigo 8.o

Utilização do tacógrafo

1 — Os motoristas de transporte colectivo de crianças
em veículos ligeiros ficam sujeitos às regras sobre tempos
de condução e de repouso aplicáveis aos condutores
de veículos pesados de passageiros.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável
aos motoristas de táxi.

CAPÍTULO III

Certificação de motoristas

Artigo 9.o

Emissão de certificado de motorista

1 — A DGTTF emite um certificado de motorista às
pessoas que, preenchendo os requisitos previstos nas
alíneas a) a d) do n.o 1 do artigo 6.o da Lei n.o 13/2006,
de 17 de Abril, tenham frequentado com aproveita-
mento, nos 12 meses anteriores à data do requerimento,
uma acção de formação nos termos e sobre as matérias
previstas no artigo seguinte.

2 — A comprovação do requisito de idoneidade, nos
termos previstos no artigo 7.o da Lei n.o 13/2006, de
17 de Abril, é feita pela apresentação do certificado
do registo criminal ou decisão judicial de reabilitação.

3 — A renovação do certificado de motorista é con-
cedida mediante verificação dos requisitos previstos nas
alíneas a) a d) do n.o 1 do artigo 6.o da Lei n.o 13/2006,
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de 17 de Abril, e frequência de uma acção de formação
complementar.

Artigo 10.o

Acções de formação

1 — Para efeitos de emissão inicial de certificado de
motoristas de transporte colectivo de crianças, as acções
de formação devem ter uma duração não inferior a trinta
e cinco horas e abranger as seguintes áreas:

a) Prevenção rodoviária;
b) Legislação rodoviária;
c) Legislação sobre transporte escolar/crianças;
d) Teoria e prática da condução;
e) Aspectos psicossociológicos da função de moto-

rista;
f) Primeiros socorros;
g) Relacionamento interpessoal.

2 — A formação complementar, a que se refere o
n.o 3 do artigo 9.o, versará sobre as mesmas matérias
e terá a duração mínima de vinte horas.

3 — As entidades formadoras e os respectivos cursos
de formação carecem de reconhecimento pela DGTTF.

4 — As condições e procedimentos de reconheci-
mento das entidades formadoras e dos cursos de for-
mação de motoristas de transporte colectivo de crianças
são definidas por despacho do director-geral dos Trans-
portes Terrestres e Fluviais.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 11.o

Modelos dos certificados e alvará

O modelo de dístico de identificação do transporte
de crianças a que se refere o n.o 4 do artigo 5.o da
Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril, na redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 17-A/2006, de 26 de Maio, é o
que consta do anexo III à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

Artigo 12.o

Suprimento inicial do requisito de capacidade técnica e profissional

1 — Durante o período de um ano, a contar da data
de entrada em vigor da presente portaria, podem ser
emitidos alvarás sem que o requerente preencha o requi-
sito de capacidade técnica e profissional.

2 — Para efeitos do número anterior, será emitido
um alvará com prazo de validade não superior a um
ano.

Artigo 13.o

Transporte colectivo de crianças em veículos afectos
ao transporte em táxi

O transporte colectivo de crianças em táxi, quando
especificamente contratado, nos termos do n.o 3 do
artigo 2.o da Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril, fica dis-
pensado do tacógrafo.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

1 — Salvo o disposto no número seguinte, a presente
portaria entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

2 — A certificação de motoristas, prevista no n.o 1
do artigo 9.o, entra em vigor 90 dias após a data de
publicação do despacho a que se refere o n.o 4 do
artigo 10.o

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 16 de Novembro
de 2006.

ANEXO I

Lista de matérias objecto de exame

1 — Noções básicas de direito civil, penal, fiscal e
laboral:

Contratos;
Responsabilidade civil contratual e extracontratual;
Responsabilidade penal por crimes contra as pessoas;
Principais impostos incidentes sobre a actividade

empresarial;
Regulamentação do trabalho;
Obrigações da entidade patronal em matéria de segu-

rança social.

2 — Gestão comercial e financeira:

Noções gerais sobre contabilidade;
Os principais documentos comerciais;
Análise do balanço e da conta de resultados;
Noções básicas de gestão de tesouraria.

3 — Noções sobre regulamentação do transporte de
crianças:

Acesso à actividade;
Acesso ao mercado, atribuição de licenças;
Características dos veículos;
Dispositivos de segurança.

4 — Segurança rodoviária:

Condições de segurança no transporte de crianças;
Regras gerais de circulação;
Condução sob o efeito do álcool ou de substâncias

psicotrópicas e estupefacientes, suas implicações legais;
Procedimentos em caso de acidente;
Seguro de responsabilidade civil automóvel;
Tempos de condução e repouso dos motoristas.

ANEXO II

Regulamento de exame para obtenção
de capacidade profissional

1 — Inscrição:
1.1 — Podem inscrever-se para o exame todas as pes-

soas que sejam maiores de idade e possuam a esco-
laridade mínima obrigatória.

1.2 — As inscrições são efectuadas nos serviços da
Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais
(DGTTF), mediante o pagamento da importância defi-
nida para o efeito.

1.3 — As inscrições devem conter os elementos de
identificação do candidato e o nível de escolaridade,
sendo acompanhadas do certificado de curso ou habi-
litações literárias quando necessários.

1.4 — No caso de ser pedida dispensa de exame de
alguma das matérias, nos termos do artigo 4.o da por-
taria, as inscrições devem ser acompanhadas do cer-
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tificado de habilitações literárias ou certificado de capa-
cidade profissional.

2 — Situações especiais:
2.1 — Os candidatos portadores de deficiência per-

manente que necessitem de especial adaptação das con-
dições gerais de prestação de provas de exame devem
apresentar requerimento nesse sentido, no acto da ins-
crição, acompanhado de declaração médica justificativa,
podendo-lhes ser autorizada a elaboração de provas
especialmente adaptadas.

2.2 — Os candidatos são notificados das condições
de adaptação.

3 — Comparência a exame:
3.1 — A DGTTF realizará pelo menos duas épocas

de exame por ano, em datas e locais a definir por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres e
Fluviais.

3.2 — Só serão admitidos à realização da prova os
candidatos que se apresentem devidamente identifica-
dos e à hora marcada.

4 — Organização dos exames — os exames serão
constituídos por uma prova escrita, que poderá revestir
a forma de perguntas com resposta de escolha múltipla,
resposta directa ou análise de casos.

5 — Júri e avaliação:
5.1 — A avaliação do conhecimento das matérias

constantes da lista do anexo I será efectuada por um
júri composto por um presidente e dois vogais, no
mínimo, nomeados por despacho do director-geral dos
Transportes Terrestres e Fluviais.

5.2 — A aprovação em exame depende da obtenção
de, pelo menos, 50% da pontuação atribuída a cada
conjunto de matérias a que se refere o anexo I.

5.3 — As classificações das provas serão afixadas nos
serviços centrais e regionais da DGTTF e divulgadas
na sua página electrónica em conformidade com a lei
da protecção de dados pessoais.

6 — Revisão de provas:
6.1 — Em caso de reprovação no exame escrito, o

candidato pode requerer, de forma fundamentada, ao
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presidente do júri, a revisão da prova, nos 10 dias pos-
teriores à fixação da lista de classificações.

6.2 — A decisão é proferida nos 10 dias seguintes,
sendo notificada ao reclamante.

ANEXO III

Dísticos identificadores do transporte a colocar
em automóveis ligeiros e pesados

Dimensões mínimas:
Automóveis pesados:

Dístico da frente — altura 170 mm, largura 170 mm,
bordadura lateral com 20 mm e figuras com 76 mm e
97 mm de altura, respectivamente.

Dístico da retaguarda — altura 400 mm, lar-
gura 400 mm, bordadura lateral com 20 mm, figuras com
160 mm e 220 mm de altura, respectivamente.

Automóveis ligeiros:

Dístico da frente e retaguarda — altura 113 mm, lar-
gura 113 mm, bordadura na lateral com 6 mm e figuras
com 54 mm e 69 mm de altura, respectivamente.

Cores:

Imagens de cor preta sobre fundo de cor âmbar.
Bordadura lateral de cor preta.


